
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.445.330 - MG (2014/0069349-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MARINA PEREIRA DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME DO 
ART. 310 DO CTB. DELITO DE PERIGO ABSTRATO. ENTENDIMENTO 
FIRMADO NO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA N. 1.485.830/MG. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Este Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que o crime 
previsto no art. 310 do CTB é de perigo abstrato, nos termos do Recurso Especial 
n. 1.485.830/MG, julgado sob o rito do art. 543-C do Código de Processo 
Civil/1973.
2. "É de perigo abstrato o crime previsto no art. 310  do Código de Trânsito 
Brasileiro. Assim, não é exigível, para o aperfeiçoamento do crime, a ocorrência 
de lesão ou de perigo de dano concreto  na conduta de quem permite, confia ou 
entrega a direção de veículo  automotor  a pessoa não habilitada, com habilitação 
cassada ou  com  o  direito  de  dirigir  suspenso, ou ainda a quem, por seu estado  
de saúde, física ou mental, ou por embriaguez, não esteja em condições de 
conduzi-lo com segurança." (REsp 1.485.830/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, Rel. p/ Acórdão Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 11/03/2015, DJe 29/05/2015)
3. Agravo regimental desprovido. 

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 23 de maio de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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AGRAVANTE : MARINA PEREIRA DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por MARINA PEREIRA DO 
NASCIMENTO contra decisão proferida por esta relatoria, às fls. 231-233 (e-STJ), que deu 
provimento ao recurso especial ministerial, para, afastada a atipicidade da conduta, determinar o 
prosseguimento da ação penal ajuizada em desfavor da ora recorrente, acusada da prática do 
crime previsto no art. 310 do Código de Trânsito Brasileiro.

Em suas razões, em suma, sustenta que, para a configuração do delito, se faz 
necessário que o condutor do veículo esteja efetivamente causando perigo de dano, ou seja, o 
crime seria de perigo concreto.

Requer, assim, o provimento deste recurso, a fim de que seja reconsiderada a 
decisão anteriormente proferida ou seja ela submetida à apreciação pelo órgão colegiado 
competente.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A irresignação não merece prosperar.
Observa-se que a agravante não trouxe argumentos suficientemente capazes de 

infirmar o decisum agravado, motivo pelo qual o mantenho por seus próprios fundamentos, os 
quais restaram assim consignados:

"O recurso merece prosperar.
A Terceira Seção desta Corte, em 11/03/2015, ao julgar, sob o rito do 
art. 543-C do Código de Processo Civil/1973, o Recurso Especial 
1.485.830/MG, de relatoria para acórdão do Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, firmou o seguinte entendimento:

'RECURSO ESPECIAL. PROCESSAMENTO DE ACORDO COM O ART. 
543-C. REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. CRIME DE 
TRÂNSITO. ART. 310 DO CTB. BEM JURÍDICO. SEGURANÇA DO 
TRÂNSITO. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. DESNECESSIDADE  DE  
LESÃO  OU  EXPOSIÇÃO  A  PERIGO DE DANO. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO.
1.  Recurso  especial  processado de acordo com o regime previsto no art. 
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543-C, § 2º, do CPC, c/c o art. 3º do CPP, e na Resolução n. 8/2008  do  
STJ. TESE: É de perigo abstrato o crime previsto no art. 310  do Código de 
Trânsito Brasileiro. Assim, não é exigível, para o aperfeiçoamento do 
crime, a ocorrência de lesão ou de perigo de dano concreto  na conduta 
de quem permite, confia ou entrega a direção de veículo  automotor  a 
pessoa não habilitada, com habilitação cassada ou  com  o  direito  de  
dirigir  suspenso, ou ainda a quem, por seu estado  de saúde, física ou 
mental, ou por embriaguez, não esteja em condições de conduzi-lo com 
segurança.
2.  Embora  seja  legítimo  aspirar  a  um  Direito  Penal de mínima 
intervenção,  não pode a dogmática penal descurar de seu objetivo de 
proteger  bens jurídicos de reconhecido relevo, assim entendidos, na 
dicção  de  Claus  Roxin,  como  'interesses humanos necessitados de 
proteção penal', qual a segurança do tráfego viário.
3. Não se pode, assim, esperar a concretização de danos, ou exigir a 
demonstração  de  riscos  concretos,  a terceiros, para a punição de 
condutas  que, a priori, representam potencial produção de danos a 
pessoas indeterminadas, que trafeguem ou caminhem no espaço público.
4.  Na dicção de autorizada doutrina, o art. 310 do CTB, mais do que 
tipificar  uma  conduta  idônea  a  lesionar, estabelece um dever de 
garante  ao possuidor do veículo automotor. Neste caso estabelece-se um  
dever  de  não permitir, confiar ou entregar a direção de um automóvel a  
determinadas  pessoas, indicadas no tipo penal, com ou sem habilitação, 
com problemas psíquicos ou físicos, ou embriagadas, ante o perigo geral 
que encerra a condução de um veículo nessas condições.
5. Recurso especial provido.'

Recentemente, em 09/03/2016, a questão foi novamente apreciada por 
este Superior Tribunal no julgamento da Reclamação n. 28.805/RS, de 
relatoria do Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, nos termos 
da seguinte ementa:

'PROCESSUAL PENAL E PENAL. RECLAMAÇÃO CONTRA 
ACÓRDÃO PROLATADO POR TURMA RECURSAL ESTADUAL.  
RESOLUÇÃO N. 12/2009 - STJ. ENTREGA DE VEÍCULO A  CONDUTOR 
NÃO HABILITADO - ART. 310 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO 
BRASILEIRO (LEI 9.503/1997) - DELITO DE PERIGO  ABSTRATO - 
DESNECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA  OCORRÊNCIA DE 
LESÃO OU DE EXPOSIÇÃO A PERIGO DE DANO.
1. A Reclamação na hipótese prevista na Resolução n. 12/2009 do 
Superior  Tribunal de Justiça somente autoriza o ajuizamento do incidente 
para  'dirimir divergência entre acórdão prolatado por turma recursal 
estadual e a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, suas súmulas 
ou orientações decorrentes do julgamento de recursos especiais 
processados na forma do art. 543-C do Código de Processo Civil'.
2. Após extenso debate sobre o tema no Recurso Especial representativo 
de  controvérsia n. 1.485.830/MG, a maioria dos membros da Terceira 
Seção desta Corte chegou à conclusão de que o delito do art. 310 do 
Código de  Trânsito Nacional é de perigo abstrato  e  se  aperfeiçoa  
independentemente  da demonstração da existência de lesão ou de perigo 
de dano concreto decorrente da conduta do motorista não habilitado ao 
qual foi entregue veículo automotor.
3. Hipótese em que a ré, que entregara a seu irmão não habilitado para 
dirigir a condução de sua motocicleta, foi absolvida pela Turma Recursal,   
ao  fundamento de que a condução não ameaçou, nem remotamente, a 
incolumidade do trânsito e de que não se justificava punir a conduta  
daquele que meramente permite a condução por inabilitado, sem qualquer  

Documento: 1606144 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/05/2017 Página  4 de 4



 
 

 

demonstração de possibilidade de lesão concreta ao bem juridicamente  
tutelado, e absolver o próprio condutor inabilitado, este justamente 
porque não causou qualquer perigo de dano pela sua conduta.
4. Reclamação julgada procedente, para cassar o acórdão proferido na 
Apelação Criminal n. 0015480-03.2015.8.21.9000/RS, restabelecendo a 
condenação imposta à ré em primeiro grau, como incursa nas sanções do 
art. 310 da Lei 9.503/1997.' 

Este Superior Tribunal de Justiça, portanto, consolidou o entendimento 
de que o crime do art. 310 do Código de Trânsito Brasileiro é de perigo 
abstrato, não necessitando da ocorrência de lesão ou perigo de dano 
concreto.
Assim sendo, o acórdão recorrido está em dissonância com o 
entendimento firmado por esta Corte.
Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, III, do Regimento 

Interno do STJ, dou provimento ao recurso especial, para, afastada a 
atipicidade da conduta, que seja dado prosseguimento ao feito. 
[...]" (e-STJ, fls. 231-233).

Acrescento apenas que esse é o entendimento consolidado nesta Corte, conforme 
se infere dos seguintes precedentes:

"RECLAMAÇÃO.  PERMISSÃO  OU ENTREGA DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR A PESSOA NÃO HABILITADA.  CRIME DE PERIGO 
ABSTRATO. ACÓRDÃO DE TURMA RECURSAL QUE DIVERGE  DA  
ORIENTAÇÃO  FIRMADA  POR  ESTA  CORTE  NO JULGAMENTO 
DE RECURSO  ESPECIAL  REPRESENTATIVO  DE  CONTROVÉRSIA.  
PROCEDÊNCIA DO PLEITO.
1. No caso dos autos, ao classificar o delito previsto no artigo 310 do  
Código  de  Trânsito Brasileiro como de perigo concreto, a Turma Recursal  
Criminal dos Juizados Especiais Criminais do Estado do Rio Grande do Sul 
discrepou da orientação pacificada pela 3ª Seção desta Corte  Superior  de  
Justiça,  que no julgamento do Recurso Especial 1.485.830/MG,  examinado  
sob  o  rito  do artigo 543-C do Código de Processo  Civil,  assentou  que  o  
ilícito  em  questão é de perigo abstrato,  impondo-se,  por  conseguinte,  o  
acolhimento  do pleito formulado na inicial.
2.  Reclamação julgada procedente para cassar o acórdão proferido no 
julgamento  da  Apelação  n.  71005633698, determinando-se o regular 
processamento do feito instaurado contra o interessado." (Rcl 28.824/RS, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 25/05/2016, 
DJe 03/06/2016)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. HABEAS CORPUS. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. ART. 310 CTB.  ENTREGAR A 
DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR A PESSOA INABILITADA. 
CRIME DE PERIGO ABSTRATO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O delito descrito no art. 310 do CTB é crime de perigo abstrato, não se 
exigindo dano concreto ou mesmo potencial.
2. A matéria objeto do presente recurso foi objeto de análise pela 3ª Seção - 
Resp n. 1485830/MG - admitido como representativo de controvéria.
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3. Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 1.456.218/MG, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 24/11/2015, DJe 01/12/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0069349-8 REsp 1.445.330 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0024120140678  01039307120138130024  10000130545957  10000130545957000  
10000130545957001  10000130545957002  1039307120138130024  24120140678  
5459577620138130000

PAUTA: 23/05/2017 JULGADO: 23/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MARINA PEREIRA DO NASCIMENTO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARINA PEREIRA DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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